
 

DESPACHO

Despacho COLIC nº 5674254/2026
Processo nº 23034.002317/2025-55
Interessado: @interessados_virgula_espaco@
 

À CGCOM,

 

I – Contextualização

Trata-se de análise da exequibilidade da proposta apresentada pela empresa Volkswagen Truck & Bus
Indústria e Comércio de Veículos Ltda., no âmbito do Pregão Eletrônico nº 90004/2026.

No curso da instrução processual, especialmente a parAr das manifestações constantes dos pareceres
técnicos elaborados pela CGCOM, verificou-se que a instauração das diligências complementares se fundamentou, em
grande medida, na idenAficação de divergência material entre o lucro líquido declarado pela licitante e o lucro líquido
constante do relatório de auditoria independente relativo ao exercício de 2024.

Tal divergência, com valor indicado de R$ 138 milhões, foi tratada como indicaAvo de possível
inconsistência nas demonstrações contábeis da empresa, ensejando a ampliação da instrução probatória e a exigência
de documentação adicional, em especial referente ao exercício de 2025.

 

II – Questão objeto do presente despacho

A reanálise dos autos, notadamente dos seguintes documentos:

PARECER Nº 648/2026/CGCOM/DIRAD (SEI 5539970)

PARECER Nº 973/2026/CGCOM/DIRAD (SEI 5615915)

PARECER Nº 1154/2026/CGCOM/DIRAD (SEI 5659338)

Declaração de EBITDA apresentada pela licitante (documento juntado na fase de diligência)

indica possível inconsistência na leitura técnica que fundamentou a divergência originalmente
apontada.

Especificamente, verifica-se que o valor de R$ 1.333.000.501,40, tratado como lucro líquido de 2024 na
análise anterior, aparenta corresponder ao exercício de 2025 na Declaração EBITDA, enquanto o lucro líquido
efeAvamente declarado para 2024 seria de R$ 1.093.105.747,20, valor inferior ao lucro líquido auditado de R$
1.194.643.000,00.

Portanto, a divergência inicialmente caracterizada como incongruência negaAva relevante pode ter
decorrido de confronto entre exercícios distintos.

A seguir, apresentamos trechos de documentos produzidos por esta CGCOM e que reforçam o
entendimento apresentado sobre a relevância da suposta divergência na análise de exequibilidade:

 

PARECER 648 (5539970)
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DESPACHO 5541896

 

PARECER 973 (5615915)

 

DOCUMENTO "08 - 14.04.2026_DECLARACAO_DE_EBITDA 2025_assinado.pdf" ( 5528061)
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III – Relevância da questão

A adequada idenAficação dessa divergência revela-se determinante para a coerência da análise de
exequibilidade, uma vez que, s.m.j, tal divergência consAtuiu fundamento central para a instauração das diligências
complementares, tendo moAvado a exigência de comprovação adicional da fidedignidade  das demonstrações
contábeis.

O que se tem, portanto, é que a divergência apontada influenciou diretamente a avaliação críAca dos
dados do exercício de 2025, tendo sido determinante para a construção da tese de insuficiência probatória  do
conjunto apresentado pela licitante.

Nesse contexto, eventual equívoco na idenAficação da divergência pode comprometer a cadeia lógica
da análise e a consistência da moAvação administraAva, à luz dos princípios da verdade material, da moAvação e do
julgamento objetivo previstos na Lei nº 14.133/2021.

 

IV – Solicitação de reanálise

Diante do exposto, solicitamos a esta Coordenação-Geral de Mercado, Qualidade e Compras – CGCOM
que:

 

1. Reanálise da divergência

Proceda à reavaliação técnica específica da divergência apontada no lucro líquido do exercício de 2024,
com base nos documentos listados no item II, esclarecendo de forma objetiva:

quais valores foram comparados na análise original;

a qual exercício corresponde cada valor;

se houve confronto entre dados de exercícios distintos;
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qual é a divergência efeAvamente existente, seu valor e seu senAdo (superior ou inferior ao
auditado).

 

2. Impacto na instrução processual

Manifeste-se expressamente sobre os efeitos dessa divergência na análise realizada, especialmente
quanto:

à motivação da diligência instaurada;

à exigência de documentação relativa ao exercício de 2025;

à avaliação da confiabilidade das demonstrações contábeis;

à eventual necessidade de padrão probatório ampliado.

 

3. Reflexo na conclusão de exequibilidade

Avalie se a correção da divergência:

altera as conclusões anteriormente adotadas quanto à suficiência probatória;

impacta o enquadramento do caso nos cenários analisados (objetivo x conservador);

influencia o juízo final de exequibilidade da proposta.

 

4. Manifestação conclusiva

Apresente manifestação técnica clara, objetiva e conclusiva, indicando expressamente:

se persiste fundamento técnico autônomo para desconfiança quanto à fidedignidade dos
dados de 2024 e 2025;

ou se os elementos constantes dos autos são suficientes à formação do convencimento
administrativo, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021.

 

V – Observação final

Ressalte-se que a presente medida tem caráter de saneamento pontual da instrução , não implicando
rediscussão integral da análise, mas buscando assegurar tão somente a coerência lógica da decisão administraAva, a
adequada moAvação do ato e a robustez do processo decisório perante eventual controle externo, conferindo maior
segurança à decisão da autoridade competente.

 

Respeitosamente,

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA COSTA RODRIGUES, Coordenador(a)-Geral de Articulação e
Contratos, em 14/07/2026, às 15:32, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de
novembro de 2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO RIBEIRO AZEVEDO, Coordenador(a) de Licitação, em
14/07/2026, às 15:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput e § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015, embasado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria MEC nº 1.042, de 5 de novembro de
2015, respaldado no art. 9º, §§ 1º e 2º, da Portaria/FNDE nº 83, de 29 de fevereiro de 2016.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://www.fnde.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 5674254 e o código CRC
6EF9E65C.

Referência: Processo nº 23034.002317/2025-55 SEI nº 5674254
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https://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=13132:decreto_8539_08102015_dispoe_meio_eletronicos_processo_adm
https://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=13134:portaria_mec_1042_04112015_implementacao_sei_orgaos_vinculados_mec
https://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=13133:portaria_fnde_83_29022016_sei
https://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=13132:decreto_8539_08102015_dispoe_meio_eletronicos_processo_adm
https://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=13134:portaria_mec_1042_04112015_implementacao_sei_orgaos_vinculados_mec
https://www.fnde.gov.br/centrais-de-conteudos/publicacoes/category/99-legislacao?download=13133:portaria_fnde_83_29022016_sei
https://www.fnde.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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